
PARECER Nº  2345   , DE 2007

De Relator Especial, em substituição ao da Comissão de Defesa do Meio Ambiente, sobre o Projeto de lei nº 721, de 2005.

               De autoria do nobre Deputado Geraldo Vinholi e outros, o Projeto de Lei nº 721, de 2005, visa alterar a Lei nº 11.977 de 25 de agosto de 2005, que Institui o Código de Proteção aos animais do Estado e dá outras providências.



Regimentalmente, a proposta cumpriu pauta, não tendo recebido emendas ou substitutivos.



Na seqüência de sua tramitação legislativa, foi encaminhado à douta Comissão de Constituição e Justiça, que, se pronunciou favoravelmente ao projeto de lei, atestando sua constitucionalidade, legalidade e juridicidade, em conformidade ao artigo 31, parágrafo 1º do Regimento Interno Consolidado.



 Seguindo o correspondente processo legislativo, a matéria fora distribuída para a douta Comissão de Defesa do Meio Ambiente que se  manifestou fora do prazo regimental. Assim sendo, esta Deputada foi designada como Relatora Especial para proferir parecer técnico em substituição ao daquela Comissão Permanente, obedecendo ao disposto no parágrafo 11º, do artigo 31 e no artigo 61 do Regimento Interno desta Casa.

Desta forma, passamos à análise do projeto em epígrafe.



Entendemos que a medida pretendida pelo ilustre Deputado Geraldo Vinholi e demais parlamentares, trata de assunto relativo à defesa do meio ambiente, propondo alterações a artigos e incisos da Lei 11.977 de 25 de agosto de 2005, evitando com isso, prejuízos de ordem econômica, resguardando atividades que envolvem a agropecuária no Estado de São Paulo.



Desta forma, com a supressão dos artigos e incisos na Lei ora especificada e devidamente propostos neste projeto de lei, poder-se-á dar continuidade às atividades econômicas e agropecuárias no Estado, sem que com isso, sejam afetados e garantidos tanto os cuidados necessários como a segurança destes animais envolvidos nestas atividades que movimentam uma considerável parcela da economia do Estado de São Paulo.

Assim sendo, sob a ótica que nos cabe opinar, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 721, de 2005.



É o nosso parecer.

a) HAIFA MADI – Relatora Especial            

